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RESUMO
A mais recente transformação das paisagens tem conduzido a uma marcada ambivalência contextual (cada vez mais internacional e anónima), a uma enorme explosão da escala de intervenções (antes impensável) e à destruição da complexidade e da biodiversidade - tudo isto por ação do Homem. Nesta paisagem, espaço onde o Homem vive e que transforma em seu benefício, são dominantes os espaços banais, sem identidade própria e os fragmentados, sem qualquer integração contextual. A maior parte das características da paisagem são rápida e progressivamente substituídas por outras que, poucas vezes, consagram as suas especificidades culturais, ecológicas ou estéticas. Vivemos um período de mudança de atitude e comportamento do Homem face à paisagem, Depois da estigmatizada transformação e destruição que a modernidade, o crescimento das áreas urbanas e a mecanização trouxeram à paisagem, às preocupações  primeiramente funcionais e, depois, estéticas e ecológicas  acrescem, no presente, as preocupações de sustentabilidade, identitárias e éticas. Domínios onde a arquitetura paisagista tem uma missão importante, enquanto ‘arte social’ e ciência - o sistema de valores que trabalha, ao relacionar a Natureza e Cultura, reflete essa consciência simultânea, fundamental à qualidade de vida das pessoas e para uma vida de qualidade na perspetiva da sociedade de hoje com benefícios para as gerações vindouras.

1. Introdução

A vida do Homem e experiências de bem-estar que lhe estão associadas são reguladas por diversos fatores, como os pessoais, sociais, funcionais, históricos, culturais, estéticos e os ambientais. A aproximação que tratamos no presente artigo envolve especificamente os fatores mais relacionados com a ideia de habitar – conceção entendida como a experiência humana construída num diálogo contínuo do Homem com a Natureza, ao longo da história. Habitar compreende assim vivência do espaço e do tempo e realiza-se quer nos espaços edificados fechados (a habitação) quer nos espaços abertos exteriores (urbanos, rurais ou naturais), portanto na paisagem.

A participação da arquitetura paisagista na transformação da paisagem é orientada pelo desejo de procura de beleza, pela ligação à Natureza (e aos seus elementos essenciais) e pela exploração de vivencias sociais e culturais. Um universo fundamental à vida das pessoas, em que se favorece o reforço do sentimento de proximidade, partilha e inclusão. 

Globalmente a arquitetura paisagista envolve-se na estruturação, configuração e materialização do desenho da paisagem. Concretiza-se em intervenções em espaços abertos urbanos tradicionalmente identificáveis (jardim, pátio, miradouro, rua, alameda, praça, rossios, cemitérios, recintos de recreio infantil e juvenil, recintos desportivos, parque, hortas urbanas, entre outros) e na participação no ordenamento da paisagem (espaços urbanos, rurais e naturais). Campos de ação que ilustram o fundamento da arquitetura paisagista - de fusão da Natureza com a Cultura – uma conjugação totalmente dependente da presença do Homem, que cabe ao arquiteto paisagista mediar.
Resultado de mudanças radicais trazidas pelo último século - ao nível tecnológico, social e económico - afirmaram-se alterações das condições de vida e das características do espaço da paisagem significativas. A vida do Homem mudou radicalmente. Por um lado, consequência de fluxos migratórios para as grandes cidades e do despovoamento do espaço rural, resultou uma população urbana aceleradamente crescente, que levou ao estabelecimento de  dinâmicas que visaram a satisfação de condições básicas, fundamentais à melhoria das condições de vida das pessoas. Concretizam-se, numa grande escala, habitação, serviços, produções agrícolas, florestais e industriais, atividades assistidas pela densificação e diferenciação das acessibilidades. Prosperam então os grandes centros urbanos e multiplicam-se as áreas suburbanas, concentrando-se as respostas nas necessidades de habitação, de comércio, de serviços, de comunicações e de segurança. A vida acontece agora mais acelerada em espaços descomunalmente construídos e edificados, menos harmoniosos, onde crescente o afastamento à Natureza e aos seus elementos essenciais – há menos luz, vida animal e vegetal, os horizontes visuais tornam-se demasiado próximos, a poluição atmosférica e sonora aumentam; desaparecem o silêncio, os sons e os aromas da Natureza; e a árvore torna-se o principal resíduo da Natureza na cidade.  
Tal processo de mudança reúne atributos que vão desde a acelerada mutação do espaço (urbano e do rural), no sentido da sua simplificação, uniformização e perda de elementos e estruturas de referência, ao expressivo desrespeito pelos sistemas naturais, pelo lugar e pela herança identitária e cultura de um povo (Freire, 2009). Uma transformação que contribui para o desenvolvimento de espacialidades, conteúdos e significados que têm conseguido desvalorizar, ou mesmo anular, o valor identitário da paisagem. É hoje marcante a ambivalência contextual (cada vez mais internacional e anónima), a enorme explosão da escala de intervenções (antes impensável) e a destruição da complexidade e da biodiversidade, tudo por ação do Homem (Fig. 1). Nas paisagens do presente são dominantes os espaços banais, sem identidade própria e os fragmentados, sem qualquer integração contextual. Assim a maior parte das características da paisagem são rápida e progressivamente substituídas por outras que, poucas vezes, consagram as suas especificidades culturais, ecológicas ou estéticas. 
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Figuras 1 –  Alguns dos aspetos da paisagem contemporânea mais evidentes. 


A propósito da vida nas cidades, o psiquiatra Pedro Strech (2011) sublinha algumas preocupações no sentido das nossas inquietações: “Há cidades que oprimem, abafam, cortam o limiar de visão, induzem a sentimentos de perda e des-referências, levam a que o homem fique progressivamente mais distante de si próprio e dos que o rodeiam.” (p.19-20). Evidencia-se então um espaço urbano que, ainda que dotado de múltiplos apoios, destinados à melhoria da qualidade de vida, manifesta-se ineficiente na perspetiva de integração social. O autor denuncia a existência de espaços urbanos de isolamento e segregação, de quebra de ligações fundamentais de equilíbrio emocional individual e coletivo. 

As arquiteturas e o urbanismo como atividades, que cuidam do espaço que é fundamental ao bem-estar do Homem (aquele em que habita), influenciam a qualidade de vida sendo, por isso, disciplinas que participam na resolução desses problemas. Mais, como agentes de transformação, com uma ação crescente ao longo do último século, compete-lhes mesmo assumir alguma responsabilidade face às mudanças realizadas em sentido contrário. Lembramos o desencadear de fragilidades psíquicas diversas e novas patologias. 
É assim este o contexto da paisagem contemporânea, onde todos habitamos, que o arquiteto paisagista como profissional da paisagem, tem vindo a alargar a sua participação no processo de transformação da cidade. Face os fundamentos da intervenção, regista-se a responsabilidade que temos numa participação ativa na construção da qualidade de vida das pessoas e no sentido de uma construção de condições para uma vida de qualidade. 
2. A arquitetura paisagista e a paisagem
O conceito de paisagem global, defendido por Gonçalo Ribeiro Telles ao longo das últimas décadas, sublinha a ideia de integração dos processos e dos espaços, num todo interligado e integrado. Uma aproximação que materializa “(...) paisagens biologicamente equilibradas, ecologicamente estáveis, socialmente vividas e belas.” (Telles, 1992, p. 10).

Dado o desencanto notado face à paisagem na contemporaneidade, afirma-se a necessidade de revermos o modo como se olha e age a/na paisagem. As contribuições subjacentes ao conceito à paisagem global e as trazidas pelas variadas áreas disciplinares, que se têm envolvido mais direta ou indiretamente com a paisagem, são fundamentais. As preocupações de Pedro Strecht confirmam-nos uma das duas áreas fundamentais à atuação no presente. Há que ‘(...) construir casas e cidades [paisagens] onde as pessoas possam ser felizes e livres, sentindo-se mais integradas e sólidas nas suas experiências de vida afetiva e intelectual, vivendo um bom equilíbrio entre intimidade e partilha, usufruindo do melhor que elas próprias podem ter, dar e receber, é simplesmente saber escutar e valorizar os pontos essenciais da condição humana que são universais e sempre se colocaram desde à milhares de anos.” (Strecht, 2011, p. 28). Este argumento não é mais do que o centrar a atenção nas pessoas. Inclui uma construção ou transformação da paisagem profundamente humanista, onde “(...) pensar o espaço habitacional e urbano [paisagem] é olhar para as pessoas dando-lhes vida e alma (chama), enriquecendo-as numa perspetiva transcendente, da fruição da experiência subjetiva da beleza na verdade e verdade na beleza.” (Ibidem, p. 29). Esta é a perspetiva que assiste à mais antiga definição da arquitetura paisagista. Francisco Caldeira Cabral, o primeiro arquiteto paisagista português, difundiu-a desde a década de 40 do século passado, como a ‘(...) arte de ordenar o espaço exterior em relação ao homem.’ (Cabral, 1993, p. 25). Assim a arquitetura paisagista é uma disciplina que é uma arte e é também ciência, que coopera com a Natureza, posta à disposição do Homem para satisfação das suas necessidades. É portanto uma ‘arte social’ que vai ao encontro dos valores humanos e valores da Natureza. A sua ação sustenta-se então no facto do Homem, enquanto ‘ser natural’ que é, percecionar, experimentar e interpretar o meio natural de modo especialmente afeiçoado e sensível. Donde decorre uma valoração da matéria, dos sistemas e dos processos envolvidos nessa interação relacionados com os agentes naturais (sol, ar e água) e com os componentes naturais (relevo, solo, água, clima e vegetação). Por outro lado, a vida do Homem pressupõe a transformação da Natureza e a criação artificiosa de ‘apoios’ - a produção e preparação de alimentos, a construção de alojamentos e dispositivos comunitários e de sociabilidade – o que determina uma compatibilização com a cultura, sempre em contínua transformação. Comprova-o o facto de, ao longo do tempo, as comunidades humanas terem vindo a modificar a Natureza e criar lugares onde presente e passado são sincrónicos, lugares que estão cheios de história e Cultura, que suscitam sensações distintas e pontos de vista de atuação diferentes, face a cada pessoa e a cada circunstância
 (Fig. 2).
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Figura 2 – Paisagens onde se sublinha uma particular articulação entre Natureza e Cultura, onde passado e presente são sincrónicos.

3. As questões de sustentabilidade, identitárias e éticas, na perspetiva da qualidade de vida e para uma vida de qualidade
Vivemos no presente num período de mudança de atitude e comportamento do Homem face à intervenção na paisagem. Depois da estigmatizada transformação e destruição - que a modernidade, o crescimento das áreas urbanas e a mecanização trouxeram à paisagem - às preocupações, primeiramente funcionais e depois estéticas e ecológicas acrescem, no presente, as preocupações de sustentabilidade, identitárias e éticas. Três domínios onde o arquiteto paisagista tem uma missão importante, uma vez que o sistema de valores que trabalha - ao relacionar a Natureza e Cultura -, reflete essa consciência simultânea.
As tecnologias de consumo (do passado recente e atuais) dominam a economia mundial e criaram a paisagem em que vivemos. Uma paisagem que se caracteriza pela incapacidade de realização de uma interação sustentada, num período indefinido de tempo, com poucos danos ambientais e sociais (Thayer, 1992). A conceção de sustentabilidade está relacionada com a ideia de continuidade, configura a civilização e as atividades humanas, de modo a que o Homem, a sociedade e as economias assegurem a satisfação das necessidades do presente, afirmando a manutenção dos recursos e ecossistemas naturais, na perspetiva da sua utilização pelas gerações futuras. Este princípio, sempre presente nos pressupostos de intervenção do arquiteto paisagista (como o comprovam os desígnios de respeito pela Natureza), erguem-se na atualidade num campo alargado de domínios, abarcando simultaneamente os ecológicos, energéticos, económicos e sociais. 
Neste período, em que o mesmo objetivo social é partilhado por cada vez mais culturas e governos, o campo de ação da arquitetura paisagista e filosofia de intervenção, conferem-lhe um papel importante na contribuição de que na inevitável transformação do mundo se apliquem princípios e tecnologias sustentáveis. É neste âmbito que sublinhamos os desígnios que assistem aos conceitos de - contexto, sítio, lugar e essência - inevitavelmente ligados às condições concretas de cada espaço em cada momento. 

Cada espaço ou elemento da paisagem relacionam-se sempre com uma conjuntura espacial e temporal mais abrangente - com o todo em que se inscreve - um entendimento que está presente na noção de contexto. Situação que inclui a articulação associada aos determinantes biofísicos (a atmosfera, o solo, o relevo, a água, a luz, o coberto vegetal), aos desígnios de ordem cultural, social e histórica e a toda uma apreensão global, cognitiva e sensível, realizada pelo Homem. A contextualidade atua, por isso, como um ligante das componentes espaciais, funcionais, ecológicas e culturais. Apreende-se nas propriedades biofísicas e sensoriais da paisagem e na história da sua evolução, interpondo-se entre tempo, matéria, espaço e o Homem. 

Na condição mais limitada, singular de um espaço num dado momento concreto, impera a necessidade de observar as qualidades destacáveis (ou distintas) face ao referido contexto (dominante e mais vasto). Qualidades que se traduzem nos conceitos de sítio e de lugar. O sítio entendemo-lo como o suporte que apresenta uma dada matéria, forma, modo de construção e dinâmica - fatores que determinam a sua evolução - portanto nunca indiferente a qualquer intervenção, nunca com caráter neutral. Encerra, por isso, um sentido potencial (que pode vir ou não a revelar-se), função das suas propriedades e da evolução no tempo (Alfaiate, 2000). O conceito de sítio liga-se com o de lugar. Este é entendido como o resultado da construção que o Homem operou num determinado sítio, que interpretou e que modificou. Apresenta, por isso, significados culturais e naturais
. A expressão ‘genius loci’ traduzido na ‘atmosfera geral do lugar’ e desenvolvida por Christian Norberg-Schulz (1997), alude ao que é único em cada lugar e interfere com as conotações e significados que cada um lhe atribui. Este conceito global é declaradamente uma síntese carregada de valores. Como o explica Teresa Alfaiate (2000), reforça um significado que não é redutível à expressão física, consolida a importância desse âmago no processo imaginativo e criativo, portanto cultural. Consequentemente essa ‘atmosfera geral do lugar’ (o caráter distintivo ou a singularidade), expressa a sua essência, aquilo que potencia ou constitui a génese da transformação
. Entre os principais valores que concorrem para a definição da essência (do lugar ou da paisagem), encontram-se a sustentabilidade (antes mencionada) e a ideia de autenticidade (as características autênticas e singulares do espaço, sejam elas físicas ou culturais). 
A importância das propriedades identitárias da paisagem parece indiscutível. Estas estão presentes na ideia de continuação do caráter inerente ao lugar, de prosseguimento de algo que persista e que traduz a sua especificidade (essência), observável a um qualquer nível (local, regional ou suprarregional). Esta é uma característica que apresenta a possibilidade de se afirmar mais concretamente nalguns dos sentidos, de que sobressaem os presentes à área disciplinar da arquitetura paisagista: a paisagem não apenas fator identitário das populações, mas enquanto ‘entidade plena do lugar’, com coerência própria e valor estético intrínseco, como sustentado por Paolo D’Angelo (2011), ou como sistema natural inato, disseminado pelas nossas primeiras gerações de arquitetos paisagista. Porém, independentemente de um eventual domínio mais central, em cada situação e momento, concordamos com a leitura de Filomena Silvado (2007) - as questões identitárias não podem ser vistas num sentido fixista. Defende-se que tais conteúdos e significados, tão diversos mas complementares, devem confluir na observação do lugar como uma entidade em constante mudança, expressão das marcas da evolução (numa afirmação do que afinal é inato a qualquer organismo vivo). Esta leitura é confirmada por Gilles Tiberghien (2007) ao declarar que “Os espaços, quando apresentam qualidades próprias, mudam em resultado das atividades humanas; estas quase sempre revelam as qualidades do espaço.” (p. 98). De facto as atividades humanas variam, e consequentemente fazem mudar os atributos dos lugares, invertendo-se mesmo a forma de os perceber. Na perspetiva particularmente integradora do arquiteto paisagista, assinalamos as preocupações de Christophe Girot (2007) de que as questões da identidade não se coloquem tanto no receio de saber ‘se a paisagem vai mudar’, mas em saber ‘como é que vai adaptar-se à passagem do tempo permanecendo reconhecível’. 
As questões identitárias levantam-se ainda na situação de confrontação com a ausência de identidade, uma circunstância que para Christophe Girot (2002) determina que seja o arquiteto paisagista o construtor de alguma identidade
. Esta competência advém seguramente da visão holística e humanista que caracteriza o arquiteto paisagista, bem como do facto da identidade ser afinal um produto de forças económicas, que se manifestam de diversas formas e que resulta de eleições premeditadas, em matéria de permanência ou alteração
. Situações em que as características da paisagem acabam por ser mantidas, mais do que a realidade económica que lhes deu origem
. 
As questões da identidade manifestam então vários contornos, devendo no essencial ser acompanhada por uma reflexão essencialmente tendo em consideração a valorização do ‘sentido de pertença’ que assiste à vida e ao Homem em particular.

Por fim as preocupações éticas. O domínio que assenta nos códigos deontológicos, isto é, as orientações que devem guiar a prática na contemporaneidade. Os aspetos éticos imperam em todos os âmbitos envolvidos numa qualquer ação sobre a paisagem (culturais, ecológicos, estéticos e utilitários). As últimas décadas têm vindo a mostrar a capacidade do arquiteto paisagista se envolver na construção de uma maior ‘consciência ambiental’ e ‘sentido de pertença’ - seja através de uma ação direta na transformação da paisagem seja mais indiretamente na participação da educação da sociedade. Neste sentido relembramos a  sensibilidade que é particular ao arquiteto paisagista - ao atuar na interface entre a Cultura e a Natureza, a disciplina afirma atitudes e valores da sociedade que incluem a valorização da Natureza, numa perspetiva que é de enriquecimento da experiência humana e de perpetuação da vida e biodiversidade para as gerações futuras. 
O mundo moderno, o pós-moderno e a contemporaneidade, têm mostrado que o ‘saber fazer’ não corresponde, em absoluto, ao ‘saber agir’. A práticas na paisagem devem ser guiadas pela articulação entre a ‘ética e a estética’, como reclamado por autores como Macela Eaton (2006), e também entre a ‘ética e a ecologia’ e a ‘ética e a Cultura’. Guias que traduzimos na ‘equidade, integridade e sentido de pertença’ de que falam Peter Jacob, Marta Schwartz e Elizabeth Meyer (1990). Uma postura que não é fácil dado recair sobre um sistema de valores bastante amplo e especialmente integrado, como temos vindo a sublinhar. 
4. A expressão da paisagem, na perspetiva do arquiteto paisagista 

São as aproximações realizadas à forma, ao conteúdo e ao significado os responsáveis pelo resultado alcançado numa dada intervenção na paisagem. 

Ora os objetos e os espaços têm sempre propriedades formais. A intervenção na paisagem lida assim invariavelmente com a forma, dentro de um repertório significativamente vasto - inclui as formas presentes na Natureza e as produzidas pelas comunidades. Esse repertório visual, emocionalmente percecionado, é utilizado e manipulado na aplicação de ideias. Assim, face às exigências do momento - económicas, sociais, culturais e ambientais - o arquiteto paisagista, para além de fazer uso do conhecimento existente sobre a forma, explora o repertório tipológico e o campo dos significados da forma. As propriedades formais conjugam-se também com as propriedades  associadas à ligação entre forma e matéria e na relação entre formas (composições). A este potencial de trabalhar as formas e de as combinar acresce a circunstância de continuamente surgirem novos materiais bem como o reaparecimento de outros usados no passado. Um panorama que é ainda complementado pela manifestação de estilos
, igualmente acompanhada por novas estratégias na organização das formas, com contribuições para a valorização da sua expressão. Tudo isto procurado especificidades desejavelmente consensuais (ou mesmo eternas) em cada momento, onde é impossível negar o maior significado dado pelos utilizadores aos domínios estético e culturais. 
A noção de conteúdo do espaço corresponde à base de construção do significado. O conteúdo expressa-se através da espacialidade, da estrutura, do padrão e da matéria lá presentes. Exemplificando com este último componente, há que salientar que as propriedades lhe assistem não só na escolha individual dos materiais (artificiais ou naturais) como na sua conjunção, num campo onde se incluem os materiais visíveis (solo, água, plantas, pedras e animais) e os componentes etéreos (vento, temperatura, humidade e movimento da terra), indiretamente percetíveis, ou mesmo invisíveis, mas percebidos pelos nossos sentidos. 
Na perspetiva da arquitetura paisagista os conteúdos estão relacionados com os já destacados aspetos formais, ecológicos e culturais, designadamente alcançados através de várias considerações: da forma e da matéria; dos processos naturais globalmente e, mais especificamente, nas componentes morfológicas, climatológicas, hidrológicas e agroflorestais; e da história, das tradições e do comportamento (Trieb, 2001). Aspetos a que acrescem os valores pedagógicos e éticos. Conjugam-se todos face às especificidades de cada lugar e momento da intervenção. Assinala-se ainda que as singularidades biofísicas, sensoriais e as culturais, são especialmente ricas para informar a representação de conteúdo
. 
Todos os interesses e valores presentes ao conteúdo exigem uma ponderação conjunta, não devem nunca ser observados de modo isolado. São situações elucidativas desta exigência, a integração de aspetos sociais sem uma abordagem equivalente ao espaço físico, o que conduzirá certamente a paisagens desconfortáveis; ou ainda a omissão da consideração do lugar natural, que pode acarretar disfuncionalidades graves no sistema ecológico, incluindo a redução da fertilidade biológica e capacidade de suporte para a vida. Estas circunstâncias ditam que as condições específicas de cada lugar e tempo concretos sugerem a conceção do espaço, numa atitude que atende, simultaneamente, à realidade presente, à herança cultural recebida e à valorização do potencial ecológico e de vida. Na construção do conteúdo entram assim os domínios físicos, culturais, estéticos e éticos, apreciados de modo conjunto, para que possa ocorrer uma verdadeira abordagem inclusiva na transformação das paisagens. O modo como estes e outros fatores podem ser tratados varia entre formas mais explícitas (as físicas) ou mais sensíveis e mais poéticas (Treib, 2001). 

O significado explica-se como aquilo que o objeto ou espaço exprime, ou representa, para as pessoas e para as comunidades humanas. Este não deve nunca ser imposto (forçado) nas intervenções realizadas na paisagem. As questões ligadas ao significado na paisagem são muito vastas, decorrem do próprio sítio e da Cultura daqueles que o usam, bem como dos que o interpretam numa perspetiva de transformação. 

Neste domínio, o arquiteto paisagista tem de conjugar duas condições essenciais. Por um lado, interpretar o significado que assiste ao lugar em que está a intervir e, por outro lado, perceber as especificidades comportamentais e culturais das pessoas a quem se dirige a intervenção num dado momento (uma condição essencial na orientação da proposta dado que as arquiteturas são ‘artes sociais’). Para além dessa pesquisa necessária ao ‘levantamento’ do significado, existe a necessidade de se proceder de modo a ativar o significado, ou seja, a ter êxito nessa ação. Uma preocupação que é especialmente justificada no facto de o significado estar em estreita dependência com a participação que se espera das pessoas face à transformação projetada. 
É nesta sequência que se observa a necessidade de promover a participação das pessoas envolvidas (ou das mais implicadas), durante o processo de transformação de um dado lugar. Uma participação que Laurence Halprin (2007) designa como uma forma de ‘democracia da paisagem em ação’. Porém, em qualquer circunstância, para que a comunicação se estabeleça é necessário um canal de semântica comum  projetistas e utilizadores têm de partilhar o mesmo sistema de valores, ou então os primeiros têm que ir ao encontro do sistema de valores dos segundos
. Esta é uma atitude que nem sempre é conseguida, pois com frequência as intenções do projetista são bem distintas da perceção colhida pelos utilizadores. No sentido de procurar minimizar esta diferença é determinante considerar, relativamente aos utilizadores, a educação, a experiência de vida e da Natureza. 

Neste domínio da construção do significado, não podemos deixar de assinalar as limitações associadas ao contexto de rápida mudança presente na sociedade contemporânea e de globalização que a assiste. A imprecisão quanto ao futuro não deve, no entanto, comprometer a continuidade da relação histórica das comunidades humanas com o território e com as suas necessidades do momento, de que devem resultar, como atitudes mais adequadas, as de valorização do lugar e a construção de propostas com abertura suficiente face a desenvolvimentos futuros. 
Salientam-se ainda os aspetos cujo valor permanece praticamente constante, como sucede com a simbologia e com a mitologia e, também, o surgir de circunstâncias que, pelo contrário, mostram uma importância crescente - onde é exemplo o reforço da importância do lugar e da paisagem, enquanto processo de construção natural e/ou cultural, enquanto tema alimentador ou enriquecedor do significado da obra construída. Tal é concebido sempre na perspetiva de tornar cada lugar reconhecível como único e memorável, através do acionar das várias forças lá presentes (traços de anteriores usos) e da expressão de compromisso ecológico, acomodando múltiplas escalas e novas práticas sociais. 

São, então, muitas e complexas as variáveis a interferir na construção do significado, a que se junta mais o facto de o projetista e utilizadores participarem de modo diferente nessa construção. Interessa, por isso, estar consciente do significado que se pretende comunicar através da intervenção, bem como ter a noção de como é que esse é transmitido ou revelado aos utilizadores. O arquiteto paisagista deve então, por um lado, ter consciência de que com a sua intervenção participa no significado de um lugar e, por outro, orientar essa intervenção de modo pedagógico, fornecendo informação e transmitindo valores. Esta componente de educação associada à atitude do arquiteto paisagista, constitui um dos fatores chave que validam o seu trabalho. Uma paisagem com pedagogia é um ‘compêndio estético’ sobre o natural, como defende Marc Trieb (1995). Admitimos que seja também sobre o cultural, uma vez que a orientação do arquiteto paisagista é dirigida à valorização da vivência em sociedade (portanto da Cultura).

Após um século de grande abertura a novas possibilidades, muito polarizada pelo abuso da imagem, a contemporaneidade mostra preocupações no sentido de alguma filtragem neste campo. Em tal processo de aperfeiçoamento é determinante, por um lado, que se conheça e reflita sobre o passado e, por outro, que as novas experimentações venham a ser baseadas em estratégias que vão além das preocupações afirmativamente construtivas. Acredita-se que assim o significado pode ser assegurado numa perspetiva mais ampla e sustentada. Corrobora-se com o ponto de vista de Paolo Bürgi (2007), de que a atitude deve ser a de pesquisa do essencial e de uma comunicação direta e simples, com a transmissão de argumentos evidentes e convincentes - uma postura que é coincidente com a capacidade de eliminar o supérfluo, de ‘polir’ a matéria, a forma e o pensamento. 

A possibilidade de revelação de novos significados pode acontecer através da manipulação ou recombinação do material, da forma e das ideias. Atitudes que obrigam a voltar a concentrar a atenção no material natural (vivo e inerte) com que trabalhamos (vegetação, água, rochas, solo e formas de relevo), não desprezando nunca os efeitos da história e da Cultura. Acima de tudo, impera a necessidade do arquiteto paisagista reexaminar os fundamentos com que utiliza e manipula os materiais, as formas e superfícies que realiza, sob pena de os descaracterizar e destruir. Uma estruturação a ser orientada numa perspetiva de autenticidade e de sustentabilidade, elegendo-se, para isso, o domínio da ética
, operando através de uma participação ativa na educação da sociedade. 
Assim sendo, na construção da expressão da paisagem envolvem-se variados e complexos aspetos (ligados à forma, ao conteúdo e ao significado). Uma tarefa sem que é  determinante a capacidade de avaliar como melhor manusear os sistemas naturais e culturais, não só na perspetiva do que pode ser a sua valorização ecológica, cultural e estética, mas também na perspetiva do significado do esforço energético e financeiro que traduzem. 
A vivência da paisagem é determinada por fatores objetivos e subjetivos, que variam no espaço e ao longo do tempo, face à condição do observador, pelo que a interpretação é realizada em função do espaço, do tempo e do papel do Homem (autor, investigador, utilizador/usufruidor). O caráter mais objetivo do espaço da paisagem é dado pelas suas características e articulações intrínsecas, factuais, formais e de conteúdo, assegurados através da forma, função, estrutura, matéria, escala, limites, acessos, contexto (relações de contiguidade espacial) e relações visuais. O caráter inclusivo, mais subjetivo, resulta da experiência da materialidade, espacialidade e temporalidade que a paisagem nos proporciona. Também as características ecológicas (asseguradas pelos sistemas húmidos e secos contínuos, pelos habitat e ecossistemas, pela fertilidade e diversidade biológica, entre outras manifestações mais significativas de valores) participam nessa obra da Natureza e do Homem. Para além das características biofísicas, interferem na construção da paisagem as características culturais, nem sempre objetivas, onde intervêm fatores como a contiguidade ou continuidade relacional e contextual temporal (histórica e cultural), a narrativa e interpretação plural (função do campo disciplinar e de cada individuo) e a abertura à mudança. 

O conjunto das várias componentes apresentadas refuta claramente a atuação ‘tabula rasa’ face ao espaço de intervenção. Todas as componentes mencionadas indagam a tendência natural e cultural evolutiva, face às necessidades do presente, como vetores de decisão na transformação. Mais, exprimem a interpretação das relações que se estabelecem entre os indivíduos e a paisagem e os valores que mais se acentuam nessa interação.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Alfaiate, T. (2000). Expressão dos valores do sítio na paisagem. Tese de Doutoramento, Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Agronomia, Lisboa. (poli-copiado)

Ângelo, P. d’. (2011). Os limites das teorias atuais da paisagem e a paisagem como identidade estética dos lugares. In A. Serrão (Coor.) Filosofia da paisagem. Uma antologia (pp. 420-440). (Aesthetica 1). Lisboa: Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa 

Augé, M. (1994). Não-lugares: introdução a uma antropologia da modernidade. Lisboa: Bertrand Editora. (Obra original publicada em 1992).

Bürgi, P. (2007). Pensamientos que atraviesan la arquitetura y el paisaje. In J. Maderuelo (Dir.). Paisaje y arte (pp. 223-230). (Pensar el paisaje 02). Madrid: Abada Editores.

Cabral, F. (1993). Fundamentos da arquitetura paisagista. Lisboa: Instituto de Conservação da Natureza. 
Eaton, M. (2006). Revisiting philosophy and education in landscape architecture. In Proceeding of Design Research Society, International Conference, IADE, Lisbon. 

Ferriolo, M. (2007). ‘Cultura’. In D. Colafranceschi. Landscape + 100 palabras para habitarlo (pp. 44, 70-72). (Land&ScapeSeries). Barcelona: Gustavo Gili.
Freire, M. (2009). The value of landscape essence. Landscape Review, 13 (1), 47-60.

Girot, C. (2002). Towards a landscape society. In T. Schröder. Changes in scenery. Contemporary landscape architecture in Europe (pp. 6-9). Switzerland: Birkhäuser.

Girot, C. (2007). ‘Identidad’. In D. Colafranceschi, Landscape + 100 palabras para habitarlo (pp. 95-97). (Land&ScapeSeries). Barcelona: Gustavo Gili.

Halprin, L. (2007). ‘Participación’. In D. Colafranceschi. Landscape + 100 palabras para habitarlo (pp. 150-152). (Land&ScapeSeries). Barcelona: Gustavo Gili.

Jacob, P., Schwartz, M., & Meyer, E. (1990). A convergence of ‘isms’. Landscape Architecture, 1, 56-61.

Norberg-Schulz, C. (1997). Genius loci. Paysage, ambiance, architecture (3a Ed.). (O. Seyler, Trans.). Bruxelas: Pierre Mardaga Éditeur. (obra original publicada em 1979).
Silvano, F. (2007). Antropologia do espaço. Uma introdução (2a Ed. 1; Ed. 2001). Lisboa: Celta Editora. 
Strech, P. (2011). Uma certa harmonia. Notas sobre arquitetura, urbanismo e saúde mental infantojuvenil. (Pelas bandas da psicanálise/25). Lisboa: Assírio & Calvin. 
Telles, G. (1992). Um novo conceito de paisagem global: tradição, confrontos e futuro. In  Jubilação do Professor Gonçalo Ribeiro Telles (pp. 1 – 10). Évora: Universidade de Évora.
Thayer, R. (1992). Three dimensions of technology in the American landscape. Landscape Journal, 11(1), 66-79.
Tiberghien,  G. (2007). El arte en los límites del paisaje. In J. Maderuelo (Direct.). Paisaje y arte (pp.183-200). Madrid: Abada Editores.

Treib, M. (1995). Must landscapes mean?: approaches to significance in recent landscape architecture. Landscape Journal, 14(1), 47-62.

Treib, M. (2001). The content of landscape form [de limits of formalism]. Landscape Journal, 20(2), 119-140.
Texto escrito conforme o Acordo Ortográfico - convertido pelo Lince.         
� Nas palavras de Massimo Ferriolo (2007), a cultura é o “(…) conjunto perdurável, heterogéneo, sujeito a contínuas transformações, composta por elementos visíveis e invisíveis (…) engloba os bens materiais derivados da incessante atividade de construir-habitar-pensar, é um conjunto não homogéneo (…) e constitui um verdadeiro património, produzido e desenvolvido com o trabalho e interação social.” (p. 44). 


�  Naturalmente pautados pela conjuntura mais abrangente (contexto).


� Christian Norberg-Schulz (1997) assim o parece explicar ao declarar que o objetivo principal da arquitetura é o transformar um sítio num lugar, ou antes, de descobrir os sentidos potenciais presentes a priori num dado espaço.


� Esta ideia de inexistência identitária distingue-se dos ‘não lugares’, revelados pelo antropólogo Marc Augé (1994), a que correspondem espaços desprovidos de identidade, de relações humanas e de localização no tempo. Estes espaços construídos em relação a fins específicos (transporte, comércio e lazer), onde a relação que os indivíduos mantêm com o espaço é particularmente distintiva, carecem de relações entre indivíduos e de história; compreendem os lugares de trânsito, de ocupações provisórias (supermercados, centros comerciais) e espaços de viagem (aeroportos, clubes de férias). 


� Onde se incluem as ações de conservação, produção, consumo, transformação radical.


� “Existe uma diferença significativa entre a memória elaborada de um lugar e a sua evolução real. As raízes da identidade da paisagem misturam-se com a necessidade de orientação e memória que o homem tem e as forças de transformação global que permanecem a descoberto.” (Girot, 2007, p.95).





� Entendido como a preferência e continuidade de um determinado conjunto de características formais.


� Como o expressa a vasta bibliografia sobre o lugar.


�	Tarefa que na contemporaneidade é extremamente complexa, dada a heterogeneidade e fragmentação da sociedade.


�	Como antes afirmado de responsabilidade para com a sociedade e a Natureza, incluindo portanto os níveis ecológicos, económicos, culturais e sociais.
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